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PROJETO BÁ$CO

I - OBJETO:

ConFatâção de empÍe§a esp€ciâlizoda em cqacitsção pda rÍridstÍa 'Curso sobre o sisteúa de

gaÍantia de dire-itos à rEde àe proteçâo socioassisencial do Municipio de Alto Alegre do Pindâré"'

l.l. Espeçificasão do Objsto:

CoffraraÉo da EAC - Escola de Advooâcia de Conta§ (PUBLIC ÀFFAIRS' GoVERNANCE AND

ÍNNovATloN-PÀGILTDÀ.CNPJ2I,44E-836/0001.23),paraofeÍtarocursodeltursosobÍeosisteÍna
degarantiadedircitosàred€deproteçâosocioassiste,rciâldoMunicipiodeAltoAlegÍedoPindaÍé''novos

"o,ir"li"i.o" 
tutelarcs Gestâo 202412028 e membÍos do Conselho Mudcipal dos Direitos da Crialrça e

e.aot"."*t"t e Comissáo Esp€cial do Processo de Escolhâ dos Repres€ntantes do Conselho Tulelar'

mábros da Secretaia Municipal de Assistênte Social, islo é, a rcde de pÍoteção §Ôcioa§sistenciÊl'

1.2. Objetivo do CuÍso
d curso a ser ministrado mns[tui_se em iniciativa de \alorizâção do servidor público Âo maÍtêJo

aruaiizado quanto ao sist€rna dc gúântia de düeitos, cuJas arilidádes são voltadás pârs â popúação que se

;;;; á situação de vulaoabitidade social oom o objetivo de gaÍantú a c'nüvência familiaÍ e

comunitária e prevenir situâçôe§ do Íisco.

1.3- CnÍso in co Pany

Os cuÍsos in company s:io EeiÍamentos ministÍados dentro da pópna en'presa fisica ou vktualmente'

sao e.p.ciÃ".rc aamrados para aender às necêssidades dos colaboradores e da propria organização Por

i"-,- ái À,*a* são âpresêntados üsando a erriqlecer e aperfeiçoaras atiüdâdes diáriâs dos

"ãtiorrao."., 
p-u qr" a apl-icação do conhecime'Ío dqúrido §€ja simplificádâ'

Segundo especialistas, e§sê pÍocesso ocoíe com mais facilidade nessa mo'lâli'lâde de ensino'

ut rr*"nã *, se; desenvoludo no ambiente de tÍabâlho GeÍa'lmente' são realizados poÍ uma lístituiÉo

§;üi;il ;;;;;-ffiã'"!,. int'"ae com a eÍnpÍesa que os colaborâdoÍes estào vrÍculados

i#lrãiãa.ãr"iãã -!it.t". àr,çt* án educação-que areodâÍn às demandâs esraregicas da

Corporaçào. no pÍes€nte caso' na Adrninigraçâo Pública

Essa modalidade de ensmo c.ÍPorarivo têm §dô cada v€z mais Íeqúsitada poÍ orgânizâÉ€s de todos

ô< Mí6 e sÉ'cÍnmios, t-sso se iu*rtica por ela apr€sente diver§âs vantâ8eÍs sobÍe qualqueÍ outro tipo de

:;#ü;il.üt;taoã,,. "túá 
p"i l'l, t.. se provado bmoté eficieDte suanto ao summto ü

pÍoduíüdade e do engajamento.

Dêntre dos beneficios, §e de§taca:

a) Contcúdo esDecilicô e focado: personalizado para rcalidad€ dos-pdtici'aalcs' tonddo a assimilação
- ã;úã*t -** *r,p'i"- 

" 
*",.tnimao "t 

necessidades-da corporaçao' pois' cada uma

frssü1rà p.óp.iu poriti"u. nio*Àu. Àun"'çao e míar eÍn e§lecial a Adminisrâgào Pública em

prol de aletrdeÍ a requisilos leges'
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CJtimizâcâo do tempo: tIm grande desâfio enf.enlâdo pela Administração Pública e promover a
capacitaçâo de seus frrncionários sem prejudica a rotim de trúalho. Com a devidâ oÍgânizâÉo, seja
denbo ou foia do expedieÍte de trabalho a entjdade define os honírios de foÍma que a capacitaçâo
úo aaapalhe as úividsdôs habituais dos profssiomis que pdticiparão nâo havendo interfeÍência
em seu funcionenenlo.

Maior comoÍomisso: Nesta modzlidáde M e c€rteza alÊ qu€ haveé o comparecimento e tarnbém o
engajarnento dos profissionais. Pssquisas apontam que este curso tem alto índice de âceitação.

Aumento dâ motivacão e ipte!Ía!ão e eouip€ ftais foÍe mais unidâ: â facilidade de acrsso do curso
e ainda podeÍ eÍabeleceÍ urn apÍendizâdo em conjunio, por meio do qual todos os Íirncionririos
recebem â mesma iÍformação, podendo suscitar debates e desenvolver estratégias juntos, o que

conEibur para â molrvação de loda a equipe.

BsdugÀqlh-gsslqs ConsideÍando que o espaço seja ürtual ou presencial na própÍia empres4 o vâ.loÍ

é reduzido.

Economia de temoo: Aproveita-se honirio dentro dâ rorina de uabslho.

Ouebra de rotina: Ideias novas flueÍL pontos de üsta drferenlcs provocsrn reflexâo, distâncias entÍe
querer e poder se ÍeduzeÍn.

h) Confidencialidade: havendo participantes apenas do mesmo ciÍculo de $abalho, há â liberdâde de

apÍesenta, casos coÍcretos do pÍóprio OÍ8ão 
^dministrâiiYo 

scm c€nsuÍa

i) Valorizâcão- ârualizacão. c@eitâcão e meajan€nto de cadâ colaborâdoÍ: A Àdminisfâção Fiblica
passâ a contar coÍlt pÍolistionais mâis c+âcitodos €rn todos os sootidos o que faz com que

sintâm-se valorizâdos pela órgão quc trabalham-

2 . FUNDAMENTO LEGAL DÂ CONTRA-,fAçÃO:

A c.ntratâção eÍn tela emonta friídanento tcgal no dt.25, tt e §l', dc aÍ.13, VI' únbos da Lei
8.6ó6193, isso porque o aí. 25 da lei de Í€êÍciâ dispóe:

É inexigivel a licitaçào quando houveÍ inüÚilidade de competiçâo' em especiâl

I,,,I
II - parâ â contratâção de sêÍviço§ têricos ênumerado§ no ân. 13 desta Lei. de nâtureza

singulât, com profissionais ou êmpre§âs de rlotória especiâlizâção, vêdúa a inexiSibilidâde
paÍa serviçrs d€ publicidrd€ e divulgâçâo;

t...1
§ t; Considera-se de norória especiâlizâção o pÍofissionÃl ou empr€sâ cujo conceito no

c:mpo de §la €.peciâtidáde, deooÍrqrte de desempeÍlú anteÍior. ertudos. experiênciâ6,

pubiicâçõ€s, organizaçâo, apârelhamento, equipe tecnica ou de outros Íequisitos

ielacionados com §.ns atiüdades, permita iníeÍir que o sêlr tÍabalho é essencial e

indisqrtivelmente o mâis adequado à pleÍla sarisfaçâo do objeto do contÍalo

tl
Já o art 13. do m(,l§ionado ô§atuto vtzu corl§8Êe que "[...] consideran_se serviços tecnicos
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profissionais esp€cializrdos os trabalhos.elalrvos a: [...] VI - treinarnento e aperfeiç.âmento de pessoal"
Por sêu tumo, o entendimento consolidâdo pelo TÍibunâl de Contâs da Uniâo (TCU), ao integretar o
dispositivo legal que ântevê a posibilidade da contÍatação poÍ inexigibilidade de licitação, editou a súmula
25212010, in verbis,

§ l" ConsideÍa-se de noloria especializá{ão o proffssional ou empress cujo conceito no
campo de era especiâlidâde decoÍÍente de desanpeúo anterior. estudos, experiências,
pubticaçõex oígúrizáção, apaÍelhamento, eqüpe tecnica, ou de outros requisitos
relacionrdos com suâs atiüdades" p€Ímits infeÍir que o sêl trabalho é essencial e

,ndisrutivelnenle o mais adequado à plenâ sdisfâçâo do objao do contrsto
t..l

Como s€ vê, está na lei e no entendimento sumulado qu€ a cotrhataçâo dircta por inexigibilidade, de
que trâta este Termo de RefeÉncia, exige a prcsença de fês &qúsitos, a saber: l- que o s€Riço seja

técnico/especializrdo (dentre os elencados no aÍt. 13, da lei de regência); 2- que o serviço seja de natureza
sinSular; e 3- que o mntratado seja do notória especialização.

O Íêqúsito num. I, "serviço tecnico/especia.lizado" s€ faz pÍes€nte, expÍêssamente pÍevislo no inciso
VI, art. 13, acima transcrito, sendo desnecessiria qualquer âÍgumentâçâo â Íespeito da instituigâo EAC
Escola dÊ Advocacia de Contás.

Acerca da coÍdiçâo 2, 'singuladdade do serviço", é oportuno t azer à baila entendimento o(prcsso
no AóÍdâo n" 852/2008, da lavra do TCU. A naturezâ singulâÍ sê camcterizâ como uma situ!çilo anômala
incomum, impossível de seÍ enfientada satisfatorimente por todo e qua.lqlrer profissional ou ernpÉs:t

cspecializada. Envolve os casos que detnanda mars do qu€ a simples especialização, pois apÍcsentafi
mmplexidades que impedeÍn obt€nção de soluçito sâlisfdória a partir da cantratação de qualquer

profissional.

ExFai-se do fragmento acima que âpurar a sirgulaidade do sdviço objeto deste Termo de

RefeÍência n;!o Eâduz tarefa fácil paa o adminisu'ador, dadâ a subjáiüdâde de sua nanueza pois, como
anunciado no acórdão supÍa "ap.esenten cornplexidades que impedern obtenÉo de soluÉo sajisfatóúa a

paÍir da contralafão de qualqüer prolissional".

Aindâ sobre a carac{eristica om destaque, o TCU sumulou o seguinte entendimento: A
inengibilidade de licitaçâo pala a cortrâtâção de serviços téfiicos com pessoas fi§cas ou juridicas de

Íotória esp€cializsção somente é cóível qusldo se tÍatar d€ s€rviço de Ía§rrezâ singulâr, capaz de exiSir, na

s€leção do executoÍ de confianç3, grâu de subjáividade insuscetivel de ser medido pelos critéíos objetivos

de qualificâçeo inerentes ao proc€sso de licitaçiio, nos teÍmos do et 25, inciso II, da Lei no 8.ó6611993

(Súmula 264).

Sobre a siíguleidade, Íesta dizer que o a c4âcitâçâo conÍorm€ delineada no PÍoieto apÍesertado

atende à necessidades atuais da âÚniÍisuação, que üsa capacitâÍ servidore§, Com efeito, a realizaçâo do

curso selá m€diante uso de metodologia própri4 bem mmo d,o cor-hecimento e da experiêíciâ poculiaÍes da

EAC. Tâl situâção tÍaduz a singularidâde do objeio deste TeÍmo de RefeÍênci4 e consequente

impossibilidade de compaÍações, s€gundo os 'critéÍios objetivos de qualificaçâo inerenles ao processo de

licitação".

Quânto ao último requisito 3. "notória especializaçâo". vâle dizer que a L,ei 8.66ó193 o define eÍn seu

âIt. 25. Nesse sertido, considera-s€ de notória esp€cializaç:io o prcfissioMl ou empresa cujo conceito no

----i;:i.-.. iiiÍi-s-fi :-.iútlaü 
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campo de sun esp€ciâlidâde, alecrÍrente de desempenho ânterior, estudos' experiência§' púlicaçô€s'

-oàirrao. -*"'lh**to, equip€ téctricâ, ou de ãutros requisitos rÔlacionados com suâs âlivida'les'

;;ffi;ff;--qJ;; r»JiJ e asencia e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do

objeto do cont_alo.

A notoíedade da EAC, teÍÍr como pressuposto a concepção de priitica educacional baseada em

princípios pedagógicos e científicos, em permaaent; diálo8o com a sociedâde e suas instituições'

AindA com a triâde Fadiçfu, qualidade, e e§trutura comprov:un a conlatlça Ê a cÍedibilidâde

institucioú,-recÀecidamente e'notorianente pelo saber educácionat com.^a obtençzío de elêvados

ã.*1 
". 

á ,rai"ço.s externas, PreÍniações, além do recoúecim-ento dâ exc€lenciâ de suss drÍetrizes e

ãirãoa 
"u.i".f-"a "-om 

ótimo desempeího dos seus docentes e discefie§ que' frrnd'menta a contratação

da EAC.

3 - JUSTIFICÀTIVA:

A Constituição Fed€ral de 1988. ao introduziÍ â Doutrina da Proteção Integml, no caPut do seu a'l'

227. reDãtlu a incumbencra de ass€glúaÍ o Íespeito e a pÍomoçâo do§ direitos dâ criançâ e do adolesc€nte em

Eés pilâres. o Eíado. a fandlia e a sociedâde

É n"... s"oa qu" nas". o Conselho Tutelu, id€alizado pelo Éíaruto dâ CrisÍçs e do Àdolosc€nte

íI êi n R 069/1990) como o orsâo _en"u.reg"do pela sooiedade ie zelar pelo cumpÍimento dos dheitos da

5.::" :';"';:';;i":t; jx. ;õA;;i,ido. po"-to' 
"-"o 

o- instrumento da socie.dade pâÍa daÍ

:l#ffi;#":,";;j;'L ,àns;o,o"ai a, q,rl fiLu enca,,egada por dereÍminÂçâo coosritucional. vale

;;# ü, ;ã dr.ra-à a" p.'algn" iecorrente da assúçào da Doítnna da Prole+ào lnlegâl as

Ai*-f.r'-LrLiu,".--..,,, -"r-bid* - í;t ã; MenoÍes que as acunulâva coÍn as atiüdad€s iudrciais

pÍopriarnente ditas.

Foi o Estâtuto da Criançâ e do Adolescente, €m coísonância com.o.texto constitucional' que as

conferiu à comüidáde, po, -ao ao coo"ei-noiuáar' tendo' inclusive' anptiâdo o Íol de medidas 
'ossiveis

ã"-*."- ófi"ra^ er" út"ça. aos diÍeftos dâ criançâ e do âdole§c€flte'

Com a cÍiaçâo dos Con§€lhos lÚelaÍ6 permitiü-se a maior pÚncipa{ão,dâ sociedade Ías decisões

,"totir"r'i* int"."G, aas oianç.s e aos Jiá.r,.., qr" a pâÍtir de entào' deixamrn de se vincular ao

Juiz de MetoÍes.

PoÍ isso, o Consôlho Tutelar é um órgâo lndi§p€ttsàvel do- Sistema d€ C'armtia dos DiÍeitos dâ

c;-* 
" 

á. iãàr.*t"re. para a tntegral irorffi ao' tt* ai'"itot' contiderando a atÍibüçâo do Miniíerio

;;;lü;;il;,;"* aà p'o'o'o' a"'o*itu ao' manbms do cons€lho rutelaÍ (a,t l3q' ECA) o

Consclho Nacional do Minislé,io pi'tfl*, Ãt -"i" a(, GÍuPo de Tràbalho Consêlho TutelaÍ"' decidiu

elúora o pÍesente Guia de Atuâçáo, *il ã intito de garantlr súsidios ms Promotores de Ju§tiÇâ com

atuação na infância e juventude'

À pÍes€nte contralaçâo se just icâ T a nec'ssidade d€ cap&itação inicid psÍâ os novos conselheiros

tutelâÍes que seÍào eleilo. no pr*o* a"_áttt-u "- zôi:. p"-Ltp"t"t o cole$âdo do Conselho TutelaÍ

no MuÍricipio de são Pedro ao rgonçu oo tuo-àoio ió:+zojs; *tt-'*-o -embros do Consetho Mu'ticipâl

dos Drcitos da CÍiãrça 
" 

laot"""*to "êíÀ!áo 
Éspecial rto Processo de Estolhs dos Repre§entantes do

----Ãv i;-útlln,-§/'t: ôinr"'-Án' iii!i'- !'-ii;;;i '-ia-rii' c'ã-;'rít5!:í!o ----
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Cons€lho TulelaÍ. meÍnbros ala Secretaria Municipal de Assistente Social' isto é' a 
'ede 

de pÍoteçáo

socioassistencial que lidmão com a nova reslidado do Cons€lho Tutelar'

O Conselho TutelaÍ é óÍgâo p€úrimeíte e autônomo, Íão juÍisdicional' encdregado pela sociedade

a" ,"t", p"to 
"uap.i.*to 

dos diieitos da criança e do adol€s{ente comoórgâo. p€ínanente' uma vez criado

pãil"i ia*r"tpri 
" "rrivamente 

implantado' ia§sa a integÍâÍ de foÍma.definiu^vâ o quadÍo dâs instituiçôes
'*rnicipais, deserrvolr. uma ação continua e rnintcrruptÀ sua açào não delc sofrcr sulução do cortinuidade'

sob qualquer praexto, havendo apanas a renovação penódica de seus membros'

Ato continuo, é encarregado pela sociedade de zela pelo qmpÍimetrto do-s diÍeitos da criaíça e do

adolosc€nte. é seÍ tarnbéÍrl um órgão da sociedade que dividirá mm o Estado e a familia a responsabilidade

ãa e*""oçao aa potitica de atendi;ento social da cÍiança e do adotescÊíte De-sse modo' pãa que o Conselho

irr"r áou ú- e fielmente des€Ínpeúa, suas rele!.antes atr.;lruiçõ€s, é fundrrnental que todos os seus

;;:;ã.;;;;Jt*r., *J"J*a" *to o p4el desernp€nhado Peto óÍsão quafio aqüele que cabe

*iãÀuia ,t.g.-r"t a, _rede de protdrio a cflânça e ao adolesc*nte" local'

Pâra tânto, o curso de foÍmação inicia'l aos novos cons€lheiros tutelares fomeceÍá subsídios pea que

o,". 
"olnpÃ"naÁ 

o aeu papel como órgão de defesa de direiros da criança e do adolescente e o dever legal

de zelú p€lo cumprimento dâ lei

Setrdo a§sim, a cspacitaçâo e a foflÍlâçào do Conselheiro TurclaÍ. pÍoposrâ.p€lâ enlidade fomadora

u"- a" ã*noã *J ,n""i'os de proporcionar aos novos conselheiros tutelares condiçôes de compreender as

s;; frü;;; ;; efairad.as todas as suas compeências legais' em todas-as suâs áreâs de atuagâo'

buscando e alcânçúdo intervoções que cossigam' di form exirota^ganú e Íêstaüar os diÍeitos

Áira.oÀa"a" *nfor*idade com a Cánsntuiçao Federal e o Esrâruro da Cria*a e do Adolesc€nte.

Sobre quem serii,o os facititâdores que irào atuáÍ no TÍeiranenlo/Capacitfâ" ":i 
t9:t1::Y:

.r"." t âl, àt'o,ofioionals Ímomados na ár@ de alendlmenlo a cÍlanças e adolesceÍtes' com expen€ncla

;";tilffi ;; ã;rr. ài slLÁ-" a" c"'-tâ de DiÍeitos da Criança e do Àdolescente e no conselho

'tutelar e também ÍIa atuaç,io de trernamlntos e capacita§óes que envoh'€m a temlídca no Estado do

Mâranhão.

Desta foÍma- trâo resla dúüda que o curso veÍn ao €ncontro dos interesses da Municipalidadg o que

Ai"a. - iurã a" .* ,*fir"ao no -*i&piã 'áÀ 
e po§suiÍ vâloÍes ràzoáveis' atôíde ao intdesse público

necessá,rlo paÍa sua contratação.

ocorÍendo uÍri crrr§o fêchado, in conwiy, pÍopicía qu€ não ú os.principâls intêÍlocutores. mas

todo, os ..* servidoÍe§ teúam ac-e*so ao treinamento' além de que üúilizar 9ye 
se possarn apÍesentar

;; ;;áÃ ;;;"aüza na nalüaÀ ao u'ti"ipio' o que p€rmire tiÍâÍ dúvidas além de §onhecEÍ

conteúdo-

'l rala_se de um serviço singulsr que necessrta de pÍoÍissioflars de notório saber e de iÍstituiçâo com

nstodco teãico ae e*celencia' poi isso a escoun da Entidâde FoínadoÍa Embora existsí outras empÍesâs

- ^,,h. nr fê<$r6 ," g.Àsil- acÍedrta-sJ q"".a q"" *.po-" o quadro da entidadê possuem o que e

il:H;'#ã;;ie;* ;;."úãa" ü*icip'o' No -"'r cuÍso serà mrnistrado de forma pÍesencial'

*ri. -r-u".*..r*r. 
oportuÍidÂde p'ul'" ot servidores posssn se quâlificaÍ e âlualizaÍ frente a novas

legislâçõês vi8eftes e úareÍn suas dúüdÀ9'
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proposta comercial da ernpresa deve conter a classificaçào das infornrâÇões abai:io. e ainda

ponrcrrorizar pcdagogicaÍnente sua descrição,

Prêteiturr ilu.iclril
Àv. Joào XXlll, SIN

CNpJ n"

.I. DAS ESPECIFICÀÇOES DO OBJETO

de Álio Alegrê do Pindaré - llA
- CeítÍô, CEP n'65.398.000,

01 ô12 832/0001.21

----À; l;;;ixir §/N ';;;iü ÃntÁr;q;;-do Pi;;;;é--út: úÂ. CEF-;; ôi ;ts 0-ú
CNPJ n ' 0 1 . ô 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 I - 2 ]

ÊroceSso n:

tT[]Í DESCRIçÀo UNII) QTD VÂLOR ESTIMÀDO

Unitário Totâl

rrl aúDrrârdcào de ernpre.a espe(iali.,ada em
cafâ(itâçào pdra minislrar Curso "§obre o sistcmd
de uararrtia ds riircito. â rcde de proleçào
.ocioa..istenc,al dô 14unicrpro dc Allo ÀleÊr( do
Pindâré'

TENIA I - Capacitação sobre o sistemâ de garantia
de direitos âos membros da rede de proteção:

Módulo I - Criança, AdolesceDte e Sociedade (4h)
Módulo 2 - Legislaçào, Direitos e Garantiâs (4h)
Módulo I - Conselho tutelar nâ prática (4h)
Sübtolâlde l2h.

TEMA 2
TutelâÍes

FoÍnaçào dos novos Conselheiros

Mtjdulo I Os marsos reg latórios da Prcteçào
lntegral à lnlància e Juventude e o Estatuto da

Criarrça c do Adolescente. (,1h)

Módulo - f) EstâÍuto da Criança e do Adolescente e

o Sistema dc Garafltia dos Diretos da Criançâ e do
Adolescente. (,lh)
Vodrrlo 1 De.afio, pdra a l rerrençào
interdisciplilar e I[ter setorial dos Conselheiros
Tlrtelares na Cârântia dos Direitos. (4h)
Módulo.1: Alterações lecentes na legislação federal
e legislâção municipal. (4h)
Módulo 5: Rotinâs de Inter"enção dos Conselhejros
Tutelares (4h)
Módulo 6: Sistema de lnformação Pam Infânciâ e

Adolescência (SIPIA). (4h)

Subtolal l6h.

P!ot'cssor (es): com expeÍiê cia na temáticâ do

Delâs eis:à sc.em definidâs

Scniço I



Proioilúra lSuiiclpàl de Álto Àlógrê do Pindârá - Á

Áv Joào )(Xlll. S/N .Cênrro ôEP n" 6s 3§3.000

CNPJ n1 0 1 . 6 1 2 . 8 I ? / 0 0 0 I . 2 1

Caígtl horáÍia lolal: l8 horâs presenciais.
Horário: ri scr definido.
Tunnr âle J0 pessoa\.

Ser\ idore§ CMAAP
- Io temâ - Membros do CMDCA. Secretaria
Muni(ipal de As\islenciâ Social e. Comi:sào
Especial do Processo de Escolhâ dos
Representantes do Conselho Tutelar de Àlto AleSre
do Pindaré para o quadriénio 2024/2028-
- 2" Tcma Novos Conselheiros tutelares parâ o
quadÍiênio 2022U2028.

Conl
lfans

bdas as despesas incluidas. em especial
n lj alimcn

s - DA .rrJsTrFtCATM DO PRf,çO

4.1. Parajustificalivâ dos preços. âlém da proposta comerciâl dâ Escola, deverá constar ofeÍa de prcço que a

cmpresa realizou a outro cliente. Considerando-se a orientaçâo do TCU e da AGU para a p€squisa de preços
ofeíâs similares (TCU. Ac. 281ó/2014 Plenário e O-^GU 17/2009 e lE/2009\. E o valor da cortrataçào
precisâÍá ser apuradôjunto ao selor de compras.

6 - DÀ EX-ECIrÇÀO

^ 
6.1. PRAZO D[ I]XECUÇÀO: aléildedezembrode202l.
Local: a scr iodicado por esla sccretâriâ
6.1 VlCI-NCIA DO CONTRA'tOr até 3l de dezembro de 2021.

7 _ DOS RECURSOS PARA. A CONTRATAÇÁO

Os recursos tlnanceiÍos para suponar a eficácia do presente objeto. serão atendidos por \crbâs do
orçarrlcnto da Sccrctaria Municipal de Assistôncia Social à ser identificado quando despachado o pntcesso

pela Contâbilidâdr Ceral.

8 , I)A FISCALIZAÇÃO f ACoMPANHAMfNTO DO CONTRATO

O recebimento do ben. â fiscâlizâÇão e o acompanhamento da e\ecuçào do contrato. será el'etuado
pelo sen,idor quc deu causa a abertura do processo administrâtivo â fim de veriÍicar a cont'ormidatlo dele

coln as especiflcâçaies técnicas d;spostas no nrcsmo.

----Ã; l;;;ixln:§/N : cãnt,o,-Àitiiilisii-do ii;;;;; - a :-úÁ, cEF ;" ôl.ttt't00,
CNPJ n" 01.612 8J2/0001,21.
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Pr.l.iturr I!iicip.l d. 
^llo ^l.rÍ. 

do Pind..a - ll^

^v, 
JoIo XIlll, §/i . C.ilr., CEP n. 46.!!8.000,

CtIPJ i.0LM.Mi000I.2!
Fiscáli?âção de que tala este item nâo exclui neÍn rcduz a responsabilidade do fomecedor, ainda que

resultdn de c.ndiçôes Écnicâs, ücios Íedibitórios ou eÍnpÍEgo de msterial inadequado ou de quâlidade
iÍíerior, e, na ocorÍàriâ destâ, nâo implica na responsabilidade da administra@ e de seus âgentes e

Prepostos.

9. DÁS OBf,IGAÇÔES

9.I _ DA CONTRATANTE

- hopoÍcionú todâs âs fâcilidâdes pârâ que a Conffiâdâ possa des€ÍnpeúaÍ ssu sêrviç, deÍtro das
noÍmas de$e Projeto Biísico;

- Rcs?onsâbilizâ-so a Conúáârte pelo eslaço 6sica (âudrtóno) pa'a que a Contrdada üabilize:
execüção dss atividades pcla orgaíização/mobilizsçro dos púticipartes, rscuÍsos tecnológicos nec€súÍios
(projetor mulrimidi4 som, micÍofone, se necesçiÍio) pêlo fomecimento de Índerial didáico (na quantidade

suficientes pâra os paÍticipantes e pela oferta de laDchdalimentação pa'a os paÍticipântes.

- lndic€r os pârticipantes do curso e apresenta, lista de prosençâ para a Conbatada"

- Exerc€Í a fiscâlizáçfu do sêÍviç. poÍ sêÍvidoÍ espêcialmente designado e docum€ntar as

ocoÍ'encias havidas; - Comunicar prontamente a ConEatad4 qualqucr anormalidade no objetq podendo
recusar o aêcebimcnto, crso n:tro e§eja de acoÍdo cdÍl as especificações e condições e*abelecidas.

- Noíficar fomal e iempestivarnente à Con!'àtadÀ sobre incgularidades observadâs no

cumpÍim@to das obrigaçõês âssutÍidás peâ que sejam adotad4s as medidÀs p€rtinentes.

- Aplice as sançôes admiÍistratlvas confiatüais, eÍn caso de inadimplência.

- CumpriÍ com todos os compromissos financeiros assumidos com a Conúalada

- A Àdmidsfâçito nâo rÊspoüdená por quaisqueÍ @mpÍomtssos âssrÍnidos pçla Contralada c,om

tercehos, alnda que únculados à execuçâo do presente TeÍmo de Contrúo, bem como poÍ quâlqueÍ dano

causado a tercelros em decoÍrência de ato d, Confiatada de s€us eÍnpÍe8âdoq prepostos ou suboÍdinâdos.

9.2. DA CONTRÂTADA

- Marter todas âs côndiçôes de habilitação e quâlificaÉo Exigidas durÀnte toda a vigência

Corhatual, de acoÍdo com o an. 55, xlll, dâ tei 8.666/93, informando a Contratante à oc-ofl6ncia de

quâlquer alteraçâo ías Íeferidas caÍ|diÉe§;

- PrestaÍ os s€rviços contratados em estÍita mnformidade com as especificaçôes conída§ no crntrato
e na pÍoposta de pÍeços apresentada, aos qual§ se üncula, não §endo âdÍnitidâs Íetificações, câncelamentos.

quer seja de preços, quer seja das condiçôes estabelecidas.

- Comudcar imediaram@ie a Contratante, no coso de ocorÍênciâ de qualquçr fato que possa impücâÍ
no úaso dos s€rviços contrarados e â qüalquer aDÍmalidade voificáda inclusive de ordan funcional, para

qu€ sejâm adotadas as pÍovidências de regulanzação nec€§§ária§.

--- i;. l;-ürxrn;-siÍ: õinrrc,-Ãniiiii;i ;;il;;;;r-'-i^ :-iÃ. cÉP-;rit:ii8:orÍ0.----
CilPJ n ' 0 I . I i 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 I .
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- Executar os s€rviços com pontualidade, dendedo a todas as condições estabeleridâs.

- Atender som pronialão as roclâmaçôes por parte do rec.ebodor do s€rviço.

- A Cortsltsdâ devefti 8úantiÍ a quâlidade dos serviços Prestados, devendo r€pâÍar, caÍÍi8ir dou
rcexecutd à suas expeÍsâs no total ou em púte. os s€rviços prestados que se vdiÍicaÍem úcios, defeitos.

inconeçôes ou má quálidade no serviço rcalizado.

- Todas as despesas decorÍ tes dâ execuçib dos serviç.os, mntraÍaçâo de pes§oal' transportq

alimentação, àoqedagerr e hora/aüla do/a profissional que pÍesmá os seÍviços contÍatados e demais

encâÍgos peÍdnentes aos serviços, seÍão de total rsspomabilidâde da Contralads-

- Cumprir com oufâs obrigaçô€§ deconentes da aPlicâ4áo do C&igo de Proteção e Defesa do

ComumidoÍ coÍfoÍme lri n' 8.078/90, que sêjam compativeis c.m o Í ime de diÍeito Público.

10 - DÀs saNÇôDs, REscIsÃo E FoRo

Às sânçô€s por descuÍlPnmefio de ctáusulas deíe Terno de RcfeÍ'encia silo âquelas constantes dâ

Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

As hiporesês de rescisão sâo aquelas preüsa§ nos aÍtigos 77 e 78 da l,€i 866ó193

Fica eteito o foÍo dâ ComrÍca de Sarta Luzia pâÍa didÍniÍ as questõ€s orimdás deste TeÍmo de

Referênciâ e alas coftrâraçées dele decoÍÍentes" exclüdo quatquer outro, por mais priülegiado que §eja'

I I - CRONOCRAMÂ Df, DISEMBOLSO

9-l - O cÍonograrna de d€ôqÍtbolso 6aÍá Íealizâdo eÍn ú ca et4â ÚtecipâdâÍnente no

valor de R§ ..J com no aÍ. 40, in;. xIV, atíneâ 'd-, da t i 8.6ó611993' AóÍdiio n'589/201-1" Câmaa do

fôU 
" 

O.i""t-tuça" NoÍrnativa n" 37, de 13/o9l21ll da AGU Devendo realiza a devoluçâo do valor

antecipado caso llão executado o objeto.

Alto AtegÍe do PindaÉ MA, 0l de aSosto de 2023-

t4-->
lLzA úlRtc. saNlõs ooir.sínrr,u o

Se.Ícárie Muni.ipâl dc Àsisiên.iâ Sotisl do

Municipio do Alto Alegre do PiídsÉ - MA

-- Ãv. J;.ô irin, §rN :íinrü-Àiüilirri r. ilnd:;'-' iÀ :-ii' cÉi-;;ii'íitn-oo'
CIPJ nr ot ô12 M/000I'21
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